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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TEXPAR TÊXTIL DA PARAÍBA S/A
ADVOGADO : MAURICIO MICHELS CORTEZ - RJ078113
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. LIMINAR. PRAZO PARA CUMPRIMENTO. 
AUSÊNCIA DE COMINAÇÃO DE ASTREINTE. NÃO PRECLUSÃO. ATUAÇÃO EX 
OFFICIO. TEMA 706. INOVAÇÃO RECURSAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA 
CONFIGURADA. VIOLAÇÃO DO ART. 537. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 2011/STJ. TEMA 
706. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança, com pedido liminar, impetrado por TEXPAR 
TEXTIL DA PARAIBA  S/A  contra  ato  atribuído  ao 
GERENTE  DA  AGÊNCIA  DE  PREVIDÊNCIA  SOCIAL EM SANTA RITA, objetivando 
provimento jurisdicional que determine a análise da impugnação à convolação de auxílio-doença 
em auxílio-acidente apresentado em 27.4.2018.
2. Sustenta a parte agravante que a multa cominatória não integra a coisa julgada, podendo ser 
aplicada de ofício pelo magistrado e, portanto, não está sujeita à preclusão. Aduz, ainda, que o 
Tribunal da Cidadania já consolidou esse entendimento por meio do Tema 706.
3. O Regional de origem, ao dirimir a controvérsia, consignou: "2. Em suas razões recursais, o 
embargante alega que o impetrado não cumpriu a ordem judicial, motivo pelo qual requer a 
complementação do acórdão para, equacionando a omissão, determinar a aplicação de multa 
por dia de descumprimento, retrotraindo a cominação desde  a publicação da decisão 
deferitória (grifei). (...) 4. No que toca à aplicação de multa pelo descumprimento da ordem 
judicial, constata-se, porém, que referida alegação constitui inovação recursal, não submetida 
ao crivo do juízo a quo, caracterizando supressão de instância. Sendo assim, não merece ser 
conhecida por ocasião do presente recurso (grifei). (...)  Esta e. Turma deixou muito claro, 
quando do julgamento dos primeiros embargos de declaração que não haveria que se 
aplicar a multa ante o simples fato de que ela sequer foi mencionada  na  sentença
,  como  pode se ver de sua leitura nos ids. de n. 4058200.6964529 e 4058200.7317825. (...)  
tendo a sentença originariamente proferida confirmando a liminar dada, assegurando 
prazo para que o pleito da parte que pende de apreciação perante o INSS o fosse, não se 
fixou prazo, tendo sido, após a oposição de embargos junto ao juízo monocrático, referida 
sentença sido integrada com a atribuição de quinze dias para tanto. Ocorre que, tendo sido 
fixado o prazo, nada se disse em relação a eventual aplicação de multa e mais: o recurso de 
apelação interposto foi apenas o do INSS. (...) a parte, sim, inovou em sede de embargos de 
declaração, como dito no acórdão que julgou os anteriores embargos de declaração, o que é 
incompatível com a presente via recursal, pois, como dito, em análise do apelo do INSS 
nenhum, absolutamente nenhum, vício integrativo pode ser imputado ao acórdão proferido 
quando foi julgada a apelação propriamente dita. Ademais, a imposição de multa, diante da 
ausência de recurso próprio do particular para tal fim, agravaria a situação do ente 
público, o que não pode ser aceito dentro dos postulados inerentes à matéria recursal" (fls. 
202-204).
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4. Com relação à suposta violação do art. 537, caput e § 1º, do CPC/2015, tal dispositivo legal e 
a respectiva tese recursal não foram ventilados no aresto atacado e, embora tenham sido opostos 
os Embargos Declaratórios competentes para a respectiva manifestação, o órgão julgador não 
emitiu juízo de valor sobre o tema. Falta, portanto, prequestionamento, condição de acesso às 
instâncias excepcionais, ainda que se trate de matéria de ordem pública. Incide, na hipótese, a 
Súmula 211/STJ.
5. Não basta que o recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal. É necessário que 
a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como que seja exercido 
juízo de valor sobre o dispositivo legal indicado e a alegação recursal a ele vinculada, 
interpretando-se a sua aplicação ao caso concreto.
6. É insuficiente a oposição de Embargos de Declaração para a configurar o prequestionamento 
ficto admitido no art. 1.025 do CPC/2015, sendo imprescindível que a parte alegue, nas razões do 
REsp, a violação do art. 1.022 do mesmo diploma legal, para que, assim, o Superior Tribunal de 
Justiça esteja autorizado  a examinar a eventual ocorrência de omissão no acórdão recorrido e, 
caso constate a existência do vício, venha a deliberar sobre a possibilidade de julgamento 
imediato da matéria, conforme facultado pelo legislador.
7. Não se aplica o Tema 706/STJ porque a tese fixada afirma que "a decisão que comina 
astreintes não preclui, não fazendo tampouco coisa julgada", e, na hipótese, nem sequer foi 
aplicada multa cominatória à Autarquia agravada.
8. Conforme entendimento da Corte Especial, "pode o julgador, a requerimento da parte ou de 
ofício, a qualquer tempo, ainda que o feito esteja em fase de cumprimento de sentença, 
modificar o valor das astreintes, seja para majorá-lo, para evitar a conduta recalcitrante do 
devedor em cumprir a decisão judicial, seja para minorá-lo, quando seu montante exorbitar da 
razoabilidade e da proporcionalidade, ou até mesmo para excluir a multa cominatória, quando 
não houver mais justa causa para sua mantença." (EAREsp 650.536/RJ, Relator Ministro Raul 
Araújo, Corte Especial, DJe de 3.8.2021).
9. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/10/2023 a 16/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 16 de outubro de 2023.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.068.514 - PB (2023/0137546-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TEXPAR TÊXTIL DA PARAÍBA S/A 
ADVOGADO : MAURICIO MICHELS CORTEZ  - RJ078113 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão deste Relator, que não conheceu do 

Recurso Especial em razão da incidência do enunciado da Súmula 211 do STJ.

A parte agravante afirma que o caso estampa duas circunstâncias 

diversas dos fundamentos aventados na decisão impugnada. Aduz, em apertada 

síntese (fls. 331-332):

A primeira delas é a circunstância de que o tema debatido, 
aplicação de astreintes estabelecidos no artigo 537 do CPC, não compõe a coisa 
julgada material, consoante precedentes desse próprio STJ, de modo que se 
infensa à integração da coisa julgada, por igual estaria infensa à preclusão ou 
mesmo à necessidade de indicação, no especial, do artigo 1022 do CPC.

(...)
A segunda razão para não se aplicar o entendimento sufragado 

na decisão aqui combatida seria a circunstância de que a discussão presente já 
foi consolidada por intermédio do Tema n. 706, quando do julgamento do 
Recurso Especial 1333988/SP, afetado sob o rito de recurso especial.

A parte agravada não apresentou impugnação (fl. 340).

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.068.514 - PB (2023/0137546-0)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TEXPAR TÊXTIL DA PARAÍBA S/A 
ADVOGADO : MAURICIO MICHELS CORTEZ  - RJ078113 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. LIMINAR. 
PRAZO PARA CUMPRIMENTO. AUSÊNCIA DE COMINAÇÃO DE 
ASTREINTE. NÃO PRECLUSÃO. ATUAÇÃO EX OFFICIO. TEMA 706. 
INOVAÇÃO RECURSAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA 
CONFIGURADA. VIOLAÇÃO DO ART. 537. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 2011/STJ. TEMA 706. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança, com pedido liminar, 
impetrado por TEXPAR TEXTIL DA PARAIBA  S/A  contra  ato  atribuído  
ao GERENTE  DA  AGÊNCIA  DE  PREVIDÊNCIA  SOCIAL EM 
SANTA RITA, objetivando provimento jurisdicional que determine a análise 
da impugnação à convolação de auxílio-doença em auxílio-acidente apresentado 
em 27.4.2018.
2. Sustenta a parte agravante que a multa cominatória não integra a coisa 
julgada, podendo ser aplicada de ofício pelo magistrado e, portanto, não está 
sujeita à preclusão. Aduz, ainda, que o Tribunal da Cidadania já consolidou 
esse entendimento por meio do Tema 706.
3. O Regional de origem, ao dirimir a controvérsia, consignou: "2. Em suas 
razões recursais, o embargante alega que o impetrado não cumpriu a ordem 
judicial, motivo pelo qual requer a complementação do acórdão para, 
equacionando a omissão, determinar a aplicação de multa por dia de 
descumprimento, retrotraindo a cominação desde  a publicação da decisão 
deferitória (grifei). (...) 4. No que toca à aplicação de multa pelo 
descumprimento da ordem judicial, constata-se, porém, que referida alegação 
constitui inovação recursal, não submetida ao crivo do juízo a quo, 
caracterizando supressão de instância. Sendo assim, não merece ser 
conhecida por ocasião do presente recurso (grifei). (...)  Esta e. Turma deixou 
muito claro, quando do julgamento dos primeiros embargos de declaração 
que não haveria que se aplicar a multa ante o simples fato de que ela 
sequer foi mencionada  na  sentença,  como  pode se ver de sua leitura nos 
ids. de n. 4058200.6964529 e 4058200.7317825. (...)  tendo a sentença 
originariamente proferida confirmando a liminar dada, assegurando 
prazo para que o pleito da parte que pende de apreciação perante o INSS 
o fosse, não se fixou prazo, tendo sido, após a oposição de embargos junto 
ao juízo monocrático, referida sentença sido integrada com a atribuição de 
quinze dias para tanto. Ocorre que, tendo sido fixado o prazo, nada se disse 
em relação a eventual aplicação de multa e mais: o recurso de apelação 
interposto foi apenas o do INSS. (...) a parte, sim, inovou em sede de 
embargos de declaração, como dito no acórdão que julgou os anteriores 
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Superior Tribunal de Justiça

embargos de declaração, o que é incompatível com a presente via recursal, pois, 
como dito, em análise do apelo do INSS nenhum, absolutamente nenhum, 
vício integrativo pode ser imputado ao acórdão proferido quando foi 
julgada a apelação propriamente dita. Ademais, a imposição de multa, 
diante da ausência de recurso próprio do particular para tal fim, 
agravaria a situação do ente público, o que não pode ser aceito dentro dos 
postulados inerentes à matéria recursal" (fls. 202-204).
4. Com relação à suposta violação do art. 537, caput e § 1º, do CPC/2015, tal 
dispositivo legal e a respectiva tese recursal não foram ventilados no aresto 
atacado e, embora tenham sido opostos os Embargos Declaratórios competentes 
para a respectiva manifestação, o órgão julgador não emitiu juízo de valor sobre 
o tema. Falta, portanto, prequestionamento, condição de acesso às instâncias 
excepcionais, ainda que se trate de matéria de ordem pública. Incide, na 
hipótese, a Súmula 211/STJ.
5. Não basta que o recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal. 
É necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal 
indicada, bem como que seja exercido juízo de valor sobre o dispositivo legal 
indicado e a alegação recursal a ele vinculada, interpretando-se a sua aplicação 
ao caso concreto. 
6. É insuficiente a oposição de Embargos de Declaração para a configurar o 
prequestionamento ficto admitido no art. 1.025 do CPC/2015, sendo 
imprescindível que a parte alegue, nas razões do REsp, a violação do art. 1.022 
do mesmo diploma legal, para que, assim, o Superior Tribunal de Justiça esteja 
autorizado  a examinar a eventual ocorrência de omissão no acórdão recorrido e, 
caso constate a existência do vício, venha a deliberar sobre a possibilidade de 
julgamento imediato da matéria, conforme facultado pelo legislador.
7. Não se aplica o Tema 706/STJ porque a tese fixada afirma que "a decisão 
que comina astreintes não preclui, não fazendo tampouco coisa julgada", e, na 
hipótese, nem sequer foi aplicada multa cominatória à Autarquia agravada.
8. Conforme entendimento da Corte Especial, "pode o julgador, a requerimento 
da parte ou de ofício, a qualquer tempo, ainda que o feito esteja em fase de 
cumprimento de sentença, modificar o valor das astreintes, seja para 
majorá-lo, para evitar a conduta recalcitrante do devedor em cumprir a decisão 
judicial, seja para minorá-lo, quando seu montante exorbitar da razoabilidade e 
da proporcionalidade, ou até mesmo para excluir a multa cominatória, quando 
não houver mais justa causa para sua mantença." (EAREsp 650.536/RJ, Relator 
Ministro Raul Araújo, Corte Especial, DJe de 3.8.2021).
9. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 14 de setembro de 2023.

A irresignação não merece prosperar.

Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança, com pedido liminar, 

impetrado por TEXPAR TEXTIL DA PARAIBA  S/A  contra  ato  atribuído  ao 

GERENTE  DA  AGÊNCIA  DE  PREVIDÊNCIA SOCIAL EM SANTA RITA, 

objetivando provimento jurisdicional que determine a análise da impugnação à 

convolação de auxílio-doença em auxílio-acidente apresentado em 27.4.2018.

Sustenta a parte agravante que a multa cominatória não integra a coisa 

julgada, podendo ser aplicada de ofício pelo magistrado; portanto, não se sujeita à 

preclusão. Aduz, ainda, que o Tribunal da Cidadania já consolidou esse 

entendimento por meio do Tema 706.

O Regional de origem, ao dirimir a controvérsia, consignou (fls. 

202-204):

1. No caso em exame, o pedido administrativo da impetrante, ora 
apelada, foi protocolizado em 27.04.2018 não tendo sido decidido até o 
momento, estando a administrada  há  mais  de dois anos sem resposta ao seu 
requerimento, através do qual impugnou a conversão, pelo INSS, do 
encaminhamento em Auxílio-Doença do segurado para Auxílio-Doença 
Acidentário, de modo que deve ser mantida a sentença apelada.

(...)
6. De acordo com o art. 41-A da Lei 8.213/91, § 5º, "O primeiro 

pagamento do benefício será efetuado até quarenta e cinco dias após a data da 
apresentação, pelo segurado, da documentação necessária a sua concessão". 

7. Inclusive, conforme decidido pelo STF em sede do RE 
631.240, em regime de repercussão geral, a excessiva demora na apreciação do 
requerimento administrativo restará configurada quando ultrapassado o 
supracitado prazo de 45 (quarenta e cinco) dias.

(...)
14. Verifica-se que o atendimento presencial no INSS 

encontrava-se suspenso, por força das medidas de prevenção à Covid-19  
(coronavírus), de maneira que a parte requerente não pode ser prejudicada  na 
apreciação do seu pleito, máxime quando o mesmo foi apresentado há mais de 
um ano, não podendo ser-lhe imputada qualquer mora.

15. Diante do exposto, dou parcial provimento à apelação do 
INSS, bem como à remessa necessária para tão somente determinar à autoridade 
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Superior Tribunal de Justiça

coatora que decida o pedido administrativo, no prazo máximo de 45 (quarenta e 
cinco) dias.

Questionada sobre suposta omissão no julgado, a Corte de origem, em 

dois acórdãos integrativos, fundamentou:

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. MULTA. INOVAÇÃO RECURSAL.  
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

1. Trata-se de embargos de declaração opostos por TEXPAR - 
TEXTIL DA PARAÍBA S. A. contra acórdão desta Quarta Turma do Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região que deu parcial provimento à apelação do INSS 
e respectiva remessa necessária para determinar à autoridade coatora que decida 
o pedido administrativo, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias.

2. Em suas razões recursais, o embargante alega que o 
impetrado não cumpriu a ordem judicial, motivo pelo qual requer a 
complementação do acórdão para, equacionando a omissão, determinar a 
aplicação de multa por dia de descumprimento, retrotraindo a cominação 
desde  a publicação da decisão deferitória (grifei).

3. O inconformismo da recorrente não se amolda aos contornos 
da via dos embargos de declaração, porquanto o acórdão ora combatido não 
padece de vícios de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, não se 
prestando o manejo de tal recurso para o fim de rediscutir os aspectos 
fático-jurídicos anteriormente debatidos.

4. No que toca à aplicação de multa pelo descumprimento da 
ordem judicial, constata-se, porém, que referida alegação constitui 
inovação recursal, não submetida ao crivo do juízo a quo, caracterizando 
supressão de instância. Sendo assim, não merece ser conhecida por ocasião 
do presente recurso (grifei).

5. Os embargos declaratórios não se prestam à inovação, à 
rediscussão da matéria tratada nos autos ou à correção de eventual error  in 
judicando (PROCESSO: 0814093-26.2018.4.05.0000, DESEMBARGADOR  
FEDERAL LÁZARO GUIMARÃES, Quarta Turma, JULGAMENTO: 
20/06/2019).

6. Embargos de Declaração não providos.

Nos segundos aclaratórios, decidiu:

(...)
2.  No  caso  em  exame,  entendo  não  subsistir  qualquer  

omissão, obscuridade,  contradição  ou  erro  material  no  julgado  vergastado.  
Portanto,  na hipótese dos autos, não se constata a presença de qualquer um dos 
vícios alegados, porque o acórdão embargado justificou satisfatoriamente a 
conclusão a que chegou sobre as questões relevantes para o deslinde da 
controvérsia. Esta e. Turma deixou muito claro, quando do julgamento dos 
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Superior Tribunal de Justiça

primeiros embargos de declaração que não haveria que se aplicar a multa 
ante o simples fato de que ela sequer foi mencionada  na  sentença,  como  
pode se ver de sua leitura nos ids. de n. 4058200.6964529 e 4058200.7317825.

3. Com efeito, o que ocorreu foi que, tendo a sentença 
originariamente proferida confirmando a liminar dada, assegurando prazo 
para que o pleito da parte que pende de apreciação perante o INSS o fosse, 
não se fixou prazo, tendo sido, após a oposição de embargos junto ao juízo 
monocrático, referida sentença sido integrada com a atribuição de quinze 
dias para tanto. Ocorre que, tendo sido fixado o prazo, nada se disse em 
relação a eventual aplicação de multa e mais: o recurso de apelação 
interposto foi apenas o do INSS.

4. Nesse termos, a parte, sim, inovou em sede de embargos de 
declaração, como dito no acórdão que julgou os anteriores embargos de 
declaração, o que é incompatível com a presente via recursal, pois, como dito, 
em análise do apelo do INSS nenhum, absolutamente nenhum, vício 
integrativo pode ser imputado ao acórdão proferido quando foi julgada a 
apelação propriamente dita. Ademais, a imposição de multa, diante da 
ausência de recurso próprio do particular para tal fim, agravaria a 
situação do ente público, o que não pode ser aceito dentro dos postulados 
inerentes à matéria recursal.

Com relação à suposta violação do art. 537, caput e § 1º, do CPC/2015, 

tal dispositivo legal e a respectiva tese recursal não foram ventilados no aresto 

atacado e, embora tenham sido opostos os Embargos Declaratórios competentes para 

a respectiva manifestação, o órgão julgador não emitiu juízo de valor sobre o tema. 

Falta, portanto, prequestionamento, condição de acesso às instâncias excepcionais, 

ainda que se trate de matéria de ordem pública. Incide, na hipótese, a Súmula 

211/STJ. 

Para que se configure tal requisito, não basta que o recorrente devolva 

a questão controvertida para o Tribunal, é necessário que a causa tenha sido 

decidida à luz da legislação federal indicada, bem como que seja exercido juízo de 

valor sobre o dispositivo legal indicado e a alegação recursal a ele vinculada, 

interpretando-se a sua aplicação ao caso concreto. 

Nesse contexto, por simples cotejo das razões recursais com os 

fundamentos do acórdão, percebe-se que as teses recursais vinculadas aos 

dispositivos tidos como ofendidos não foram apreciados pela Corte a quo. 

Ademais, é insuficiente a oposição de Embargos de Declaração para a 

configurar o prequestionamento ficto admitido no art. 1.025 do CPC/2015, sendo 
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Superior Tribunal de Justiça

imprescindível que a parte alegue, nas razões do REsp, a violação do art. 1.022 do 

mesmo diploma legal, para que, assim, o Superior Tribunal de Justiça esteja 

autorizado  a examinar a eventual ocorrência de omissão no acórdão recorrido e, 

caso constate a existência do vício, venha a deliberar sobre a possibilidade de 

julgamento imediato da matéria, conforme facultado pelo legislador. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO APONTAMENTO. 
ART. 1.025 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INAPLICABILIDADE. 
COMPLEMENTAÇÃO DE VALORES PAGOS A MENOR.   
OBEDIÊNCIA   AO   TÍTULO   EXECUTIVO.   REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. 
APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 283/STF. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO. 

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código 
de Processo Civil de 2015.

II - A ausência de enfrentamento da questão objeto da 
controvérsia pelo Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de 
Declaração, impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o 
requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 
211/STJ. 

III - O art. 1.025 do Código de Processo Civil de 2015 prevê que 
esta Corte considere prequestionada determinada matéria apenas caso alegada e 
reconhecida a violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015. 

IV - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no 
sentido de não haver violação à coisa julgada uma vez que os valores pagos a 
menor pelo INSS eram complementados pela PREVI, em obediência aos 
valores fixados no título executivo, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ. 

V - A falta de combate a fundamento suficiente para manter o 
acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do 
Supremo Tribunal Federal. 

VI - Não apresentação de argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 

VII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 
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1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 
autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso. 

VIII - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp 1.646.137/SC, 
Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe 20.2.2018).

CIVIL.   PROCESSUAL   CIVIL.   RECURSO   ESPECIAL. 
INVENTÁRIO.  - LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. 
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS 
INVENTARIADAS - HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - 
CABIMENTO - PRESCRIÇÃO DO DIREITO - NÃO OCORRÊNCIA.

01. Inviável o recurso especial na parte em que a insurgência 
recursal não estiver calcada em violação a dispositivo de lei, ou em dissídio 
jurisprudencial.

02. Avaliar o alcance da quitação dada pelos recorridos e o que 
se apurou a título de patrimônio líquido da empresa, são matérias insuscetíveis 
de apreciação na via estreita do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

03. Inviável a análise de violação de dispositivos de lei não 
prequestionados na origem, apesar da interposição de embargos de declaração.

04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do 
CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada 
violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador 
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, 
poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.

05. O pedido de abertura de inventário interrompe o curso do 
prazo prescricional para todas as pendengas entre meeiro, herdeiros e/ou 
legatários que exijam a definição de titularidade sobre parte do patrimônio 
inventariado.

06. Recurso especial não provido (REsp 1.639.314/MG, Rel.  
Min. Nancy Andrighi, DJe 10.4.2017).

Ademais, verifico que não se aplica o Tema 706/STJ, porque a tese 

fixada afirma que "a decisão que comina astreintes não preclui, não fazendo 

tampouco coisa julgada", e, na hipótese, nem sequer foi aplicada multa cominatória à 

Autarquia agravada.

Conforme entendimento da Corte Especial, "pode o julgador, a 

requerimento da parte ou de ofício, a qualquer tempo, ainda que o feito esteja em 

fase de cumprimento de sentença, modificar o valor das astreintes, seja para 

majorá-lo, para evitar a conduta recalcitrante do devedor em cumprir a decisão 

judicial, seja para minorá-lo, quando seu montante exorbitar da razoabilidade e da 

proporcionalidade, ou até mesmo para excluir a multa cominatória, quando não 
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houver mais justa causa para sua mantença." (EAREsp n. 650.536/RJ, Relator 

Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, DJe de 3/8/2021)

Dessa maneira, não tendo sido infirmadas as razões que nortearam o 

decisum impugnado, não se pode acolher a irresignação.

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.068.514 / PB
Número Registro: 2023/0137546-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08216905020194058200 8216905020194058200

Sessão Virtual de 10/10/2023 a 16/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TEXPAR TÊXTIL DA PARAÍBA S/A
ADVOGADO : MAURICIO MICHELS CORTEZ - RJ078113
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-DOENÇA 
ACIDENTÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TEXPAR TÊXTIL DA PARAÍBA S/A
ADVOGADO : MAURICIO MICHELS CORTEZ - RJ078113
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2023 a 16/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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